PARECER Nº 2015, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 488, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto de lei em epígrafe determina a instalação de "pedagiômetro" nas rodovias estaduais paulistas.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14/08/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
É preciso lembrar, primeiramente, que a prestação de serviço público para a manutenção das rodovias do Estado foi, em sua maioria, cedida a particulares por meio de contratos de concessão celebrados entre o Estado e os concessionários ou permissionários de serviços públicos. Os contratos de concessão seguem as regras legais gerais existentes sobre a matéria, que garantem aos concessionários ou permissionários a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do acordo.
Por essa razão, a modificação das obrigações contratuais pelo Poder Concedente (Estado) deve ser precedida de reflexão sobre a existência de interesse público que a justifique, bem como deve ser respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. No caso em tela, é imprescindível ter em mente
que os usuários das rodovias estaduais já têm acesso às informações sobre o montante arrecadado a título de pedágio por meio do site www.pedagiometro.com.br. estando, portanto, atendida a demanda de publicidade sobre o tema. Assim, é possível afirmar ser temerário criar outras obrigações apenas por pretender ver a exigência de divulgação dos valores arrecadados como pedágio cumprida de outra forma, diversa da existente atualmente. A implementação do que está proposto no projeto de lei ora analisado traria custos extras aos concessionários e permissionários dos serviços públicos, podendo, com isso, ser questionado o equilíbrio econômico-financeiro do acordo celebrado anteriormente.
Além disso, o titular do serviço público objeto da concessão é o Poder Executivo. Isso significa que a medida proposta no projeto em tela representa uma interferência em atribuições pertencentes a outro Poder. Estando garantido o direito à informação dos usuários das rodovias estaduais, não cabe ao Poder Legislativo impor ao Governador do Estado a forma de condução da prestação de serviço público de manutenção das rodovias, nem determinar modificações nos contratos celebrados entre o Estado (Poder Executivo) e terceiros.
Diante de todo o exposto, é dizer, por haver interferências do Poder Legislativo em atribuições pertencentes a outro Poder, por existir a possibilidade de questionamento acerca do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e por restar atendido, ainda que de outra forma, o direito à informação dos usuários das rodovias estaduais, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.o 488, de 2013.
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